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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. TUTELA DE URGÊNCIA. 
NATUREZA PRECÁRIA E PROVISÓRIA.
1. A nova redação da Lei n. 8.429/1992, dada pela Lei n. 
14.230/2021, passou a exigir a demonstração do requisito da 
urgência, além da plausibilidade do direito invocado, para o 
deferimento da indisponibilidade de bens em sede de ação de 
improbidade administrativa.
2. Por possuir natureza de tutela provisória de urgência cautelar, 
podendo ser revogada ou modificada a qualquer tempo, a decisão 
de indisponibilidade de bens reveste-se de caráter processual, de 
modo que, por força do art. 14 do CPC/2015, a norma mencionada 
deve ter aplicação imediata ao processo em curso.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. TUTELA DE URGÊNCIA. 
NATUREZA PRECÁRIA E PROVISÓRIA.
1. A nova redação da Lei n. 8.429/1992, dada pela Lei n. 
14.230/2021, passou a exigir a demonstração do requisito da 
urgência, além da plausibilidade do direito invocado, para o 
deferimento da indisponibilidade de bens em sede de ação de 
improbidade administrativa.
2. Por possuir natureza de tutela provisória de urgência cautelar, 
podendo ser revogada ou modificada a qualquer tempo, a decisão 
de indisponibilidade de bens reveste-se de caráter processual, de 
modo que, por força do art. 14 do CPC/2015, a norma mencionada 
deve ter aplicação imediata ao processo em curso.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão de minha lavra em que não conheci do recurso especial, em 
questão que envolve eventual aplicação imediata dos requisitos para a concessão da 
indisponibilidade de bens em sede de ação de improbidade administrativa.

A parte agravante defende, em síntese, a inviabilidade da aplicação 
retroativa da Lei n. 14.230/2021, que passou a exigir, para a indisponibilidade de bens em 
sede de improbidade, a demonstração do requisito da urgência, já que a decisão de 
primeiro grau foi proferida em momento anterior à edição da nova lei.

Impugnação.

É o relatório.  
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VOTO

Verifico que a pretensão não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre consignar que a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.366.721/BA, DJe 19/09/2014, submetido 
ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil/1973, correspondente ao art. 1.036 e 
seguintes do CPC/2015, assentou a orientação de que, havendo indícios da prática de atos 
de improbidade, é possível o deferimento da medida cautelar de indisponibilidade, sendo 
presumido o requisito do periculum in mora.

Contudo, em razão da nova redação sobre a matéria na Lei n. 
8.429/1992, dada pela Lei n. 14.230/2021, o art. 16, caput e § 3º, da Lei 8.429/1992 
passou a exigir a demonstração do requisito da urgência para o deferimento da 
indisponibilidade de bens em sede de ação de improbidade administrativa, nos seguintes 
termos:

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992

Art. 16. Na ação por improbidade administrativa poderá ser formulado, em 
caráter antecedente ou incidente, pedido de indisponibilidade de bens dos réus, 
a fim de garantir a integral recomposição do erário ou do acréscimo 
patrimonial resultante de enriquecimento ilícito. (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§ 3º. O pedido de indisponibilidade de bens a que se refere o caput deste artigo 
apenas será deferido mediante a demonstração no caso concreto de perigo de 
dano irreparável ou de risco ao resultado útil do processo, desde que o juiz se 
convença da probabilidade da ocorrência dos atos descritos na petição inicial 
com fundamento nos respectivos elementos de instrução, após a oitiva do réu 
em 5 (cinco) dias.

Sobre o tema, ressalte-se que, por possuir natureza de tutela 
provisória de urgência cautelar, podendo ser revogada ou modificada a qualquer tempo, a 
decisão de indisponibilidade de bens reveste-se de caráter processual, de modo que, por 
força do art. 14 do CPC/2015, a norma mencionada deve ter aplicação imediata ao 
processo em curso.

Nesse sentido, citam-se as seguintes decisões monocráticas: REsp 
2.042.925, Relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 27/03/2023, e REsp 
2.033.801, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 22/12/2022.

Por  fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 
no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 
deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 
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É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : JOSENILDO LEITE SOARES
ADVOGADO : GABRIEL HENRIQUE XAVIER LANDIM DE FARIAS - PE047980

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOSENILDO LEITE SOARES
ADVOGADO : GABRIEL HENRIQUE XAVIER LANDIM DE FARIAS - PE047980

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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